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ALTERNATIVAS PARA REDUZIR O VALOR DA
CONTA DE CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS

FÓSSEIS – CCC

I – INTRODUÇÃO

A Conta de Consumo de Combustíveis Fósseis – CCC foi instituída
por intermédio do art. 13, inciso III, da Lei no 5.899, de 5 de julho de 1973, e visava ratear
entre as concessionárias distribuidoras do Sistema Interligado Nacional o custo do consumo
dos combustíveis fósseis utilizados nas usinas geradoras termelétricas, cujo despacho era
necessário para garantir o suprimento de energia elétrica do sistema interligado,
complementando a geração hidrelétrica, nos períodos de baixa hidraulicidade. 

Em 1993, o art. 8o da Lei no 8.631, de 4 de março de 1993, estendeu a
todas as concessionárias distribuidoras o rateio do custo do consumo de combustíveis fósseis
para geração de energia elétrica nos sistemas isolados, com o finalidade de promover a oferta
de energia e a modicidade tarifária nas regiões mais afastadas do país. Simultaneamente, a
referida lei extinguiu os mecanismos de eqüalização tarifária, passando a tarifa de cada
concessionária a ser correlacionada com o custo do serviço.

O rateio da CCC dos sistemas isolados abrange todos os
consumidores de energia elétrica, enquanto o rateio da CCC do sistema interligado atinge
apenas os consumidores atendidos pelo Sistema Interligado Nacional.

O art. 11 da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, dentre outras
providências, estabeleceu que a CCC do sistema interligado se extinguiria em 31 de dezembro
de 2005 e que a CCC dos sistemas isolados se estenderia até 2013. 

Posteriormente, por intermédio do art. 18 da Lei no 10.438, de 26 de
abril de 2002, o prazo de extinção da CCC dos sistemas isolados foi postergado para o ano de
2022.

Atualmente, a CCC é o encargo tarifário que mais onera as contas de
energia elétrica dos consumidores, sendo a parcela referente à CCC dos sistemas isolados
CCC-ISOL responsável, em 2005, por cerca de 97% do valor total do encargo.

Uma vez que se extingue no fim de 2005, a CCC do sistema
interligado deixa de preocupar, ao passo que a CCC dos sistemas isolados apresenta-se como
um problema crescente. Em 1999, o reembolso da CCC - ISOL foi de R$ 488.145.204; em
2000, de R$ 675.938.724; em 2001, de R$ 918.231.374; em 2002, de R$ 1.156.210.823; em



Fausto de Paula Menezes Bandeira 4

Alternativas para reduzir o valor da Conta de Consumo de Combustíveis Fósseis Nota Técnica

2003, de R$ 2.219.296.707; em 2004, de R$ 3.132.417.470; e, em 2005, a cifra projetada atinge
R$ 3.316.513.067.  

Entendemos que sucessivas postergações no prazo de extinção da
CCC dos sistemas isolados deverão ocorrer no futuro, pois estes sistemas dificilmente poderão
ter seu suprimento elétrico realizado dentro de princípios exclusivamente comerciais. Para que
as necessidades de energia elétrica da população dos sistemas isolados sejam atendidas, a
preços compatíveis com a renda local, será necessário manter o subsídio da CCC pelo prazo
que se faça necessário, até que estes sistemas possam ser incorporados ao Sistema Interligado
Nacional e passem a operar em bases competitivas.

Há inúmeros sistemas isolados na região norte do Brasil, sendo que
apresentam cargas mais expressivas os associados às capitais dos Estados do Amazonas,
Amapá, Acre e Rondônia. Observa-se que a capital de Roraima, Boa Vista, apesar de não ser
atendida pelo Sistema Interligado Nacional, é abastecida com energia elétrica de origem
hidráulica, gerada na Venezuela, não sendo necessário, portanto, utilizar recursos da CCC-
ISOL para o suprimento daquela capital. 

Isto posto, para reduzir significativamente os valores da CCC, faz-se
necessária a adoção de providências para a redução do consumo de combustíveis fósseis nos
sistemas isolados, especialmente nas cidades de Manaus, Porto Velho, Rio Branco e Macapá.

Objetivando a substituição da geração termelétrica que utilize
derivado de petróleo nos sistemas isolados, a Lei no 9.648/1998 instituiu um mecanismo de
transferência de recursos da CCC-ISOL para incentivar a implantação de aproveitamentos de
potencial hidráulico destinados à produção independente e à geração de energia elétrica a
partir de fontes eólica, solar, biomassa e gás natural.

Posteriormente, a Lei n° 10.438/2002 ampliou o âmbito dessa sub-
rogação de recursos da CCC-ISOL, que inicialmente estava voltada apenas para a substituição
da geração térmica nos sistemas isolados e passou a ser estendida a qualquer empreendimento
destinado a reduzir o dispêndio atual ou futuro da conta de consumo de combustíveis dos
sistemas elétricos isolados.

Portanto, de acordo a legislação, uma linha de transmissão que
interligue um sistema isolado ao Sistema Interligado Nacional ou um gasoduto que permita a
geração de energia elétrica num sistema isolado a partir de gás natural, substituindo óleo diesel
ou óleo combustível, também faz jus ao incentivo da subrogação de recursos da CCC-ISOL.

Não obstante o interesse geral da sociedade na redução da CCC e os
incentivos nesse sentido estabelecidos nas leis, os valores da CCC, como vimos, a cada ano
apresentam-se crescentes.
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Na presente Nota Técnica abordaremos as principais alternativas já
estudadas para a redução da CCC dos sistemas isolados e os fatores que vêm dificultando a
sua implantação.

II – ALTERNATIVAS PARA A REDUÇÃO DA CCC-ISOL

Tendo em vista que mais de 80% dos valores da CCC-ISOL cobrem
os custos da geração termelétrica necessária para atender aos sistemas associados a Manaus,
Porto Velho, Rio Branco e Macapá, a incorporação do atendimento a essas capitais ao Sistema
Interligado Nacional mostra-se como uma das alternativas mais evidentes para a redução do
referido encargo tarifário.

Estudos conduzidos no âmbito do grupo Eletrobrás indicam que a
interligação de Manaus ao Sistema Interligado Nacional, por intermédio da implantação da
linha de transmissão Tucuruí-Manaus, em 500 kV, com 1.471 km de extensão, é viável técnica
e economicamente. Como subproduto desta interligação, em função do local projetado para a
travessia do rio Amazonas, a implantação dessa interligação permitiria também o atendimento
do mercado de Macapá, permitindo uma redução ainda mais expressiva da CCC-ISOL.

Da mesma forma, considerando que Porto Velho e Rio Branco já se
encontram interligadas por uma linha de transmissão de energia elétrica, em 230 KV, que se
estende até a cidade de Jiparaná, no sul do Estado de Rondônia, estudos da Eletronorte
indicam que a interligação do sistema elétrico isolado Acre-Rondônia ao Sistema Interligado
Nacional, por intermédio da implantação da linha de transmissão Jauru-Vilhena-Pimenta
Bueno-Jiparaná, em 230 kV, com 610 km de extensão, também é viável dos pontos de vista
técnico e econômico.

 Simultaneamente, estudos conjuntos conduzidos pela Petrobrás e
pela Eletronorte indicam que a implantação de gasodutos que abasteçam as termelétricas de
Manaus e Porto Velho a partir do campo de petróleo e gás natural de Urucu, localizado no
Amazonas, permitiria redução de aproximadamente 80% do valor da CCC-ISOL, uma vez que
Porto Velho e Rio Branco já se encontram interligadas por uma linha de transmissão de
energia elétrica em 230 KV e Porto Velho possui capacidade instalada de geração termelétrica
para abastecer seu próprio mercado de energia elétrica e o de Rio Branco.

As alternativas acima, há anos poderiam ter sido implantadas. O
planejamento das linhas de transmissão e dos gasodutos citados existe há mais de dez anos.
Ressalta-se que a implantação dos gasodutos Urucu-Manaus e Urucu-Porto Velho foi incluída
no Plano Plurianual – PPA de 1996-1999, emitido em agosto de 1995, e no Plano Brasil em
Ação, datado de agosto de 1996. 
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Não obstante a inclusão dessas alternativas, há mais de dez anos, nos
principais instrumentos de planejamento nacional, fatores diversos vêm impedindo a sua
implantação, em prejuízo de todos os consumidores de energia elétrica e da economia
nacional.

III – PRINCIPAIS IMPEDIMENTOS PARA A IMPLANTAÇÃO DE

EMPREENDIMENTOS QUE VISEM À EXPRESSIVA REDUÇÃO DA CCC-ISOL

Diversos são os obstáculos técnicos, econômicos, legais e físicos que
devem ser transpostos para a implantação de qualquer empreendimento. No entanto,
lembrando Pareto, observa-se que 80% dos efeitos decorrem de 20% das causas. Assim,
examinando-se as dificuldades enfrentadas para implantação dos empreendimentos
anteriormente citados, conclui-se que dois são os principais obstáculos a serem transpostos.
Um está associado à incidência do ICMS sobre os combustíveis subsidiados pela CCC e outro
resulta do atendimento aos interesses comerciais da Petrobrás.

III.1 – A questão do ICMS

O primeiro dos obstáculos para implantação dos empreendimentos
que possibilitariam uma drástica redução dos valores da CCC-ISOL está associado à incidência
do ICMS sobre os combustíveis utilizados para gerar energia elétrica nos sistemas isolados e a
impossibilidade, ou dificuldade, para compensação dos créditos a ele associados com o ICMS
cobrado sobre a venda de energia elétrica nessas localidades, produzindo uma cumulatividade
de fato do ICMS incidente na cadeia de produção de energia elétrica nos sistemas isolados.

Como veremos, a seguir, essa cumulatividade cria um sinal tributário
contrário à implantação de empreendimentos que reduzam a CCC-ISOL dos sistemas isolados
e decorre de uma distorção da legislação do ICMS. 

Anteriormente à Constituição Federal de 1988, a energia elétrica era
tributada pelo Imposto Único sobre Energia Elétrica - IUEE, instituído pela Lei nº 2.308, de
31 de agosto de 1954, de competência impositiva da União.

Promulgada a nova Carta Política, suprimiu-se o IUEE e a energia
elétrica passou a ser considerada mercadoria, incidindo sobre ela diversos outros tributos,
notadamente o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação –
ICMS,  de competência estadual.

Nos termos do § 2o do art. 155 da Constituição Federal, aplica-se ao
ICMS o princípio da não-cumulatividade, pelo qual compensa-se o que for devido em cada
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operação de circulação de mercadoria, ou prestação de serviços, com o montante cobrado nas
operações anteriores pelo mesmo, ou outro Estado, e pelo Distrito Federal.

Pela sistemática da não-cumulatividade do ICMS, o valor do tributo
cobrado na primeira operação é apropriado como crédito do contribuinte e compensado com
o imposto devido na operação seguinte, procedendo-se dessa forma, sucessivamente, nas
várias etapas de circulação da mercadoria. Desse modo, busca-se garantir aos Estados a
arrecadação do ICMS sobre a cadeia de circulação da mercadoria, incidindo sobre os valores
agregados e evitando-se a cumulatividade de incidências do tributo.

Entretanto, nas operações com energia elétrica, notadamente na
geração termelétrica nos sistemas isolados, tem ocorrido cumulatividade do ICMS.

Em Estados da Região Norte, como Amazonas, Acre, Rondônia e
Amapá, grande parte da energia elétrica é gerada em usinas termelétricas, que consomem
enorme quantidade de combustíveis no processo produtivo da energia. 

Os combustíveis,  derivados de petróleo, são adquiridos pela
concessionária ou autorizatária de geração de energia elétrica junto à Petrobrás, ocorrendo
nestas aquisições a incidência do ICMS por substituição tributária, conforme estabelece a Lei
Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996, a conhecida Lei Kandir.

O valor do ICMS do combustível adquirido pela empresa geradora é
destacado nas respectivas notas fiscais, pago pela empresa adquirente e recolhido pela
Petrobrás aos cofres estaduais.

Constituindo os referidos combustíveis insumos no processo
industrial de geração de energia termelétrica, a concessionária de geração de energia tem
direito de se apropriar do ICMS incidente na aquisição desses produtos como crédito, de
acordo com a sistemática não-cumulatividade do imposto previsto na Constituição Federal.

Entretanto, de acordo com a sistemática estabelecida na Lei Kandir a
cobrança do ICMS aplicável à energia elétrica, em geral, ocorre apenas na etapa de
comercialização da energia ao consumidor final. 

A rigor, não há incidência do ICMS nas operações de geração,
transmissão e distribuição de energia elétrica mas, apenas, na etapa de comercialização.
Lembrando-se que, de acordo com a legislação do setor elétrico, podem atuar como
comercializadoras de energia elétrica, ou seja, vender energia elétrica diretamente a
consumidores finais, as empresas geradoras, distribuidoras e comercializadoras de energia
elétrica.
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Assim, a energia gerada nas termelétricas, a partir da queima do
combustível adquirido à Petrobrás, é vendida às concessionárias distribuidoras locais ou a
empresas consumidoras eletrointensivas, conforme o caso. No entanto, apenas na operação de
venda ao consumidor eletrointensivo é que há incidência do ICMS,  quando a empresa
geradora atua como substituto tributário, cobra o imposto do consumidor e faz uso do crédito
de ICMS que adquiriu na operação de compra do combustível.

Caso houvesse incidência do ICMS na operação de venda de energia
elétrica da geradora para a distribuidora, poderia a empresa geradora compensar o crédito do
imposto em seu poder com o débito do mesmo imposto incidente na referida venda. Nessa
sistemática, seria respeitado o princípio constitucional da não-cumulatividade do ICMS.

Ocorre que, na maioria dos Estados, na operação de venda de energia
da empresa geradora para a distribuidora, há substituição tributária ou diferimento e a
tributação do ICMS da energia é transferida para o momento da venda ao consumidor final,
abrangendo toda a cadeia de circulação, desde a geração até a última operação.

 Nesse contexto, a empresa geradora, embora detenha créditos do
ICMS, fica impedida de compensá-los em face da inexistência de débitos do imposto,
impossibilitando o encontro de contas, para apurar saldo a recolher ou saldo credor. Com isso,
a concessionária geradora da energia acumula créditos em seus registros contábeis, porém,
sem qualquer vantagem, uma vez que fica impossibilitada de usufruir dos mesmos ante à
inexistência de débito do ICMS e por faltar, na legislação estadual, outras formas de
aproveitamento dos créditos.

Essa “cumulatividade” do ICMS na cadeia de produção de energia
elétrica implica uma arrecadação de ICMS maior do que a arrecadação que resultaria caso o
óleo diesel deixasse de ser utilizado para a geração de energia  elétrica, ou se o óleo diesel fosse
substituído por um combustível mais barato, como o gás natural.

Esta peculiaridade da legislação tributária do ICMS resulta num
mecanismo de transferência de renda do resto do País, via CCC, para os Estados que possuem
sistemas elétricos isolados. Mantida a legislação atual de ICMS, não haverá interesse do Estado
onde se localiza o sistema isolado beneficiado pela CCC na implantação de qualquer
empreendimento que reduza esse subsídio. Por essa razão, é comum que o licenciamento
ambiental desses empreendimentos se arraste por anos.

Para exemplificar esse tipo de atuação, prejudicial aos interesses do
País, adotados em alguns Estados onde se localizam os sistemas isolados, reproduzimos, a
seguir, trecho do Acórdão 556/2005 – Plenário, do Tribunal de Contas da União – TCU, em
auditoria operacional feita na Conta de Consumo de Combustíveis Fósseis dos sistemas
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isolados - CCC-ISOL, relatado pelo Ministro Walton Alencar Rodrigues, no Processo
013.237/2004-1:

“145. Cabe, ainda, destacar que em relação ao sistema Acre, foi
realizada sua interligação com o sistema Rondônia, por meio de linha de transmissão com 494
km de extensão em 230 kV, finalizada em novembro de 2002. Após a interligação, esperava-se
que parte do parque gerador da Eletronorte instalado nessa cidade viesse a ser desativado,
permanecendo apenas a unidade da UTE Rio Acre como reserva operativa temporária, até que
atingisse níveis operativos confiáveis. Entretanto, a capacidade de transporte dessa linha de
transmissão está sendo subutilizada, pois previu-se o aumento da geração em Porto Velho
para transmiti-la a Rio Branco, tendo em vista que as usinas da Eletronorte em Porto Velho
são mais eficientes. Entretanto, essa solução não foi tomada em face da perda do ICMS por
parte do Governo do Acre decorrente da redução da compra de combustível no Estado.”
(destacamos)

O Projeto de Lei Complementar no 352/2002, de autoria do Senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), que se encontra em tramitação na Câmara dos Deputados, já
aprovado pela Comissão de Finanças e Tributação - CFT e, desde 10 de dezembro de 2003,
em apreciação na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania – CCJC, a nosso juízo,
apresenta-se como uma solução interessante para resolver a dificuldade associada à
cumulatividade do ICMS, observada na cadeia de produção de energia elétrica nos sistemas
isolados.

Ao instituir a substituição tributária e a compensação dos créditos de
ICMS em todos os segmentos da indústria de energia elétrica, abrangendo a geração, a
transmissão, a distribuição e a comercialização de energia elétrica, torna-se indiferente para a
arrecadação de ICMS dos Estados a forma com que essa energia é gerada, deixando de existir
a cumulatividade de fato na cobrança de ICMS na cadeia de produção de energia elétrica que
atualmente ocorre. 

Portanto, caso a referida proposição venha ser aprovada, os Estados
que possuem sistemas isolados, atualmente beneficiados pela CCC, deixarão de opor
resistência à implantação de empreendimentos que resultem na redução do consumo de
combustíveis fósseis para geração de energia elétrica.

III.2 – A questão comercial da Petrobrás

O segundo obstáculo à redução da CCC decorre da falta de interesse
comercial, por parte da Petrobrás, na drástica redução do consumo ou na substituição, por gás
natural, do óleo diesel, ou do óleo combustível, fornecido para os sistemas isolados para
geração de energia elétrica, em função dos investimentos necessários para transportar o gás e
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da redução de faturamento resultante, uma vez que o gás é vendido a preços menores do que
o óleo diesel, além da necessidade de buscar-se novos mercados para os óleos atualmente
consumidos nos sistemas isolados.

Da mesma forma, para evitar a perda de mercado de abastecimento
de combustíveis nos sistemas isolados, a Petrobrás procura, no âmbito do Ministério de Minas
e Energia - MME, priorizar a implantação dos gasodutos Urucu-Manaus e Urucu-Porto Velho
em detrimento das interligações Tucurí-Manaus e Jauru-Vilhena-Pimenta Bueno-Jiparaná,
argumentando que é preciso utilizar o gás natural disponível em Urucu, que é extraído e
reinjetado no poço ou queimado, em função da produção existente de petróleo com gás
associado naquela jazida. 

Entretanto, uma vez recebida maior prioridade para a implantação
dos gasodutos, a importância dada pela empresa a esses empreendimentos é a menor possível,
de forma que há mais de dez anos os empreendimentos não saem do papel, em prejuízo dos
consumidores de energia elétrica de todo o País e da economia nacional.

Para solucionar essa questão, sendo a Petrobrás uma empresa estatal
federal, uma vez removidos os obstáculos políticos locais à implantação dos gasodutos, basta
o governo federal exercer de fato o seu controle e determinar a priorização da implantação
desses empreendimentos, que possibilitarão o suprimento de gás natural aos mercados de
Manaus e Porto Velho e redução significativa no valor da CCC-ISOL.

IV – CONCLUSÕES

Com base no exposto, conclui-se que:

• Tendo em vista que mais de 80% do valor da CCC subsidia a produção de energia elétrica
para abastecer às cidades de Manaus, Porto Velho e Rio Branco; considerando que Porto
Velho e Rio Branco já se encontram interligadas por uma linha de transmissão de energia
elétrica de 230 KV; e tendo em vista que Porto Velho possui capacidade instalada de
geração para abastecer seu próprio mercado de energia elétrica e o de Rio Branco, as
soluções que se apresentam para uma redução significativa do valor da CCC, a curto
prazo, são a implantação de gasodutos que abasteçam as termelétricas de Manaus e Porto
Velho a partir do campo de petróleo e gás natural de Urucu, localizado no Amazonas; ou a
interligação de Manaus e do sistema elétrico Acre-Rondônia ao Sistema Interligado
Nacional, por intermédio da implantação da linha de transmissão Tucuruí-Manaus, em 500
kV, com 1.471 km de extensão, e da linha de transmissão Jauru-Vilhena-Pimenta Bueno-
Jiparaná, em 230 kV, com 610 km de extensão, respectivamente.

• Dois são os principais obstáculos a serem transpostos para implantar qualquer destes
empreendimentos. Um está associado à incidência do ICMS sobre os combustíveis
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subsidiados pela CCC e outro resulta do estrito atendimento aos interesses comerciais da
Petrobrás.

• De acordo com a legislação atual, na etapa de geração, o ICMS é cobrado sobre os
combustíveis utilizados nas termelétricas. Em geral, a empresa geradora, que comprou o
combustível, fica com créditos de ICMS mas, ao vender a energia à empresa distribuidora,
não há incidência do ICMS, não havendo como a geradora utilizar o seu crédito de ICMS.
Posteriormente, na etapa de comercialização da energia elétrica pela distribuidora, é
cobrado o ICMS sobre a venda da energia elétrica aos consumidores finais. Dessa forma,
ocorre uma “cumulatividade” do ICMS na cadeia de produção de energia elétrica nos
Estados onde há sistemas isolados, em que a geração de energia elétrica é feita por
termelétricas que utilizam óleo diesel ou óleo combustível.

• Esta peculiaridade da legislação tributária do ICMS resulta num mecanismo de
transferência de renda do resto do País, via CCC, para os Estados que possuem sistemas
elétricos isolados. Mantida a legislação atual de ICMS, não haverá interesse do Estado
onde se localiza o sistema isolado beneficiado pela CCC na implantação de qualquer
empreendimento que reduza esse subsídio. Por essa razão, é comum que o licenciamento
ambiental desses empreendimentos se arraste por anos.

• O Projeto de Lei Complementar no 352/2002, de autoria do então Senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE), que se encontra em tramitação na Câmara dos Deputados, já
aprovado pela Comissão de Finanças e Tributação - CFT e, desde 10 de dezembro de
2003, em apreciação na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania – CCJC, a
nosso juízo, apresenta-se como uma solução interessante para resolver a dificuldade
associada à cumulatividade do ICMS, observada na cadeia de produção de energia elétrica
nos sistemas isolados.

• O segundo obstáculo à implantação de empreendimentos que possibilitem significativa
redução do valor da CCC decorre da falta de interesse comercial, por parte da Petrobrás,
na drástica redução do consumo ou na substituição, por gás natural, do óleo diesel, ou do
óleo combustível, fornecido para os sistemas isolados para geração de energia elétrica, em
função dos investimentos necessários para transportar o gás e da redução de faturamento
resultante, uma vez que o gás é vendido a preços menores do que o óleo diesel, além da
necessidade de buscar-se novos mercados para os óleos atualmente consumidos nos
sistemas isolados.

• Para solucionar essa questão, sendo a Petrobrás uma empresa estatal federal, basta o
governo federal exercer de fato o seu controle e determinar a priorização da implantação
desses empreendimentos que possibilitarão o suprimento de gás natural aos mercados de
Manaus e Porto Velho e redução significativa no valor da CCC-ISOL.


	PAGINA_INICIAL_BIBLIOTECA_DIGITAL.pdf
	Página 1


	titulo: ALTERNATIVAS PARA REDUZIR O VALOR
 DA CONTA DE CONSUMO DE 
COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS – CCC
	Nome do autor: Fausto de Paula Menezes Bendeira
	Data: Dezembro/2005


